
2015 2014 2015 2014
Ativo Controladora Consolidado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1 - 2 1
Contas a receber 33.896 31.918 34.562 33.153
Adiantamentos diversos 5 - 555 -
Total do circulante 33.902 31.918 35.119 33.154
Não circulante
Realizável a Longo Prazo 78.773 75.982 80.945 78.156
Contas a receber (nota 4) 29.799 26.315 31.925 28.441
Depósitos judiciais (nota 5) 6.508 7.200 6.554 7.246
Impostos a recuperar (nota 6) 3.310 3.310 3.310 3.310
Outras contas a receber (nota 7) 39.154 39.154 39.154 39.154
Outros créditos 2 3 2 5
Investimentos 14.547 14.586 - -
Empresas controladas (nota 8) 14.547 14.586 - -
Imobilizado (nota 9) 2.103 2.103 9.842 9.842
Intangível - - 4.000 4.000
Total do não circulante 95.423 92.671 94.787 91.998
Total do ativo 129.325 124.589 129.906 125.152
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - Em R$ mil

Capital Res.de Aj. Avaliação Res. de Resultados Particip. dos Não Total Patrim.
Descrição Social Capital Patrimonial Lucros Acumulados Soma Controladores Líquido
Saldos em 31/12/2013 96.612 11 2.086 3.728 (59.995) 42.441 - 42.441
Aumento de capital conf. AGE 7.525 7.525 7.525
Resultado do exercício (10.234) (10.234) (10.234)
Reversão de reserva legal (118) 118 - -
Reversão de divid. propostos 558 558 558
Saldos em 31/12/2014 104.137 11 2.086 3.610 (69.553) 40.290 - 40.290
Resultado do exercício (4.221) (4.221) (4.221)
Saldos em 31/12/2015 104.137 11 2.086 3.610 (73.774) 36.069 - 36.069

2015 2014 2015 2014
Passivo Controladora Consolidado
Circulante
Instituições financeiras (nota 10) 11.960 10.573 11.960 10.573
Contas a pagar 720 725 732 728
Impostos e contr.(notas 11 e 17) 8.325 7.181 8.554 7.356
Outros débitos 3 - 343 385
Total do circulante 21.008 18.479 21.589 19.042
Não circulante
Exigível a Longo Prazo 72.248 65.820 72.248 65.820
Prov. p/contingências (nota 12) 72.248 65.820 72.248 65.820
Contas a pagar - - - -
Total do não circulante 72.248 65.820 72.248 65.820
Total do passivo 93.256 84.299 93.837 84.862
Patrimônio líquido
Capital social (nota 13) 104.137 104.137 104.137 104.137
Reservas de capital 11 11 11 11
Aj. de aval. patrimonial (nota 14) 2.086 2.086 2.086 2.086
Reservas de lucros 3.610 3.610 3.610 3.610
Resultados acumulados (73.775)(69.554)(73.775)(69.554)
PL - Acionistas Controladores 36.069 40.290 36.069 40.290
Particip. não controladores - - - -
Total do passivo e patr.líquido 129.325 124.589 129.906 125.152

Demonstração do Resultado dos Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - Em R$ mil

2015 2014 2015 2014
Controladora Consolidado

Desp. e receitas operacionais (9.702)(13.329) (9.669)(12.806)
Honorários da administração (28) (41) (28) (60)
Desp. gerais e administrativas (255) (654) (270) (749)
Resultado da equiv. patrimonial (39) (5.578) - -
Outras rec./desp.operacionais (9.380) (7.056) (9.371)(11.997)
Resultado operacional (9.702)(13.329) (9.669)(12.806)
Resultado financeiro 6.288 3.770 6.255 3.414
Receitas financeiras 8.183 5.932 8.208 7.546
Despesas financeiras (1.895) (2.162) (1.953) (4.132)
Resultado líq. antes tributos (3.414) (9.559) (3.414) (9.392)
I.R. e contribuição social (807) (675) (807) (842)
Prejuízo do exercício (4.221)(10.234) (4.221)(10.234)
Atribuível a
Acionistas Controladores (4.221)(10.234) (4.221)(10.234)
Não controladores - - - -

(4.221)(10.234) (4.221)(10.234)
Quant. ações do capital social 557.477 557.477 557.477 557.477
Resultado por ação - R$ 1,00 (7,57) (18,36) (7,57) (18,36)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados,
portanto, não se aplica a apresentação da demonstração do resul-
tado abrangente.

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - Em R$ mil

2015 2014 2015 2014
Controladora Consolidado

Receitas
Outras receitas operacionais 265 14 274 1.282
Insumos adquiridos de terceiros
Despesas gerais/administrativas (9.900) (7.724) (9.915)(14.028)
Valor adicionado bruto (9.635) (7.710) (9.641)(12.746)
Valor adicionado líquido (9.635) (7.710) (9.641)(12.746)
Valor adic. recebido em transf.
Receitas financeiras 8.183 5.932 8.208 7.546
Resultado da equiv. patrimonial (39) (5.578) - -

8.144 354 8.208 7.546
Valor adic. total a distribuir (1.491) (7.356) (1.433) (5.200)
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal
Administradores 28 41 28 60
Subtotal 28 41 28 60
Impostos,Taxas e Contribuições
Federais 807 675 807 842
Subtotal 807 675 807 842
Remuneração de Capitais de Terceiros
Despesas financeiras 1.895 2.162 1.953 4.132
Subtotal 1.895 2.162 1.953 4.132
Acionistas
Prejuízo do Exercício (4.221)(10.234) (4.221)(10.234)
Particip. dos não controladores - - - -
Subtotal (4.221)(10.234) (4.221)(10.234)
Valor adic. total distribuido (1.491) (7.356) (1.433) (5.200)

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - Em R$ mil

2015 2014 2015 2014
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa ativ. operacionais
Prejuízo do exercício (4.221)(10.234) (4.221)(10.234)
Resultado de equiv. patrimonial 39 5.578 - -
Particip. dos não controladores - - - -
Geração Bruta de Caixa (4.182) (4.656) (4.221)(10.234)
(Aumento)/Diminuição nos Ativos
Contas a receber (5.462)(10.890) (4.893) (4.495)
Adiantamentos diversos (5) - (555) -
Depósitos judiciais 692 (482) 692 (528)
Outros créditos 1 - 3 (2)
Aumento/(Diminuição) nos Passivos
Contas a pagar (5) (500) 4 (6.044)
Impostos e contribuições 1.144 1.120 1.198 1.292
Outros débitos 3 (71) (42) 270
Provisão para contingências 6.428 5.638 6.428 5.638
Caixa Líq. Proven. Ativ. Oper. 2.796 (5.185) 2.835 (3.869)
Fluxo caixa das ativ. investimento
Alienação de Imobilizado - - - 4.261
Aumento de investimentos - (1) - -
Caixa Líq. Proven. Ativ. Invest. - (1) - 4.261
Fluxo de caixa das ativ. financiamento
Aumento do capital social - 7.525 - 7.525
Dividendos propostos - 558 - 558
Var. em instituições financeiras 1.387 1.759 1.387 1.759
Caixa Líquido Prov.Ativ.Financ. 1.387 9.842 1.387 9.842
Geração líquida de caixa 1 - 1 -
(+)Saldo Inicial Caixa equiv.caixa - - 1 1
(=)Saldo Final Caixa equiv. caixa 1 - 2 1
Aumento do saldo de Caixa 1 - 1 -

Indústrias J. B. Duarte S/A
CNPJ (MF) 60.637.238/0001-54

Código CVM - 01231-9 - Empresa de Capital Aberto
Relatório da Administração - 31/12/2015

Mensagem da Administração: Senhores Acionistas: 1 - Economia
Nacional: O quadro econômico, político e social permaneceu confuso
e sem definição até o final do exercício de 2015, e continuou a se
agravar no primeiro semestre de 2016. Contribui para a atual situação
a dificuldade de conjugação de esforços dos políticos em torno da
aprovação do impedimento da atual presidenta da Republica e de
medidas a serem propostas por um novo governo venha a propor,
caso o impedimento venha a ocorrer. O único dado positivo que
temos até o presente momento (abril/2016), refere-se a da redução
da inflação, cuja projeção para o final do exercício de 2016, mostra
a possibilidade de fechamento do atual exercício (2016) ao redor
dos 7%. Os demais fatores anteriormente considerados, ou seja, o
agravamento do clima político, o nível dos juros, a apreciação do valor
do dólar, o aumento dos gastos de custeio da máquina governamental,
o aumento do nível de desemprego, a permanente queda da produção
industrial e a perversa perspectiva da situação financeira internacional,
permanecem totalmente indefinidos, com perspectivas de alteração
caso um novo governo venha efetivamente a ser instalado.. Nessa
condições, as maiores instituições de análise econômica do país,
sinalizam com uma recessão da ordem de 3% a 4 % no crescimento
do país em 2016, configurando uma recessão aguda por dois anos
consecutivos, 2015 e 2016. com possíveis reflexos recessivos para o
ano de 2017. Para o exercício de 2016, não temos infelizmente uma
visão melhor do que a apresentada em 2015, ou seja, principalmente
se levarmos em conta os indicadores relativos a fatores básicos de
nossa economia, tais como: a) queda da produção industrial, b)
desemprego crescente, c) dificuldades de obtenção de crédito, tanto
interna como externamente, d) baixos preços das commodities, nossas

maiores exportações, e) falta de confiança dos empresários em geral,
dificultando retomada dos investimentos, f) diminuição do consumo, g)
perspectivas de valorização do cambio), etc.etc.A produção industrial
ao final do atual exercício, apresentará uma queda significativa e
deverá manter a tendência de queda nos primeiros trimestres de
2016, com possibilidades de redução da queda somente a partir do
segundo semestre do exercício de 2016. A inflação deverá continuará
a ser reduzida até o final do exercício de 2016, configurando o único
fator positivo no transcorrer de 2016. Os planos de investimento em
infra estrutura, continuam claramente prejudicados, o que em outros
termos, influi de maneira direta no nível de desemprego do país. O
cenário internacional, mesmo com o crescimento positivo do Estados
Unidos e a ligeira melhora na Europa e a se manter estável a atual
situação da China, não nos apresenta uma melhora substancial nos
preços das commodities em 2016, que possa trazer bons reflexos na
economia nacional. 2 - Atividades Atuais: I) Ao final do exercício
de 2015 comparado ao final do exercício 2014, temos o seguinte
quadro comparativo:
Desempenho Econômico Financeiro - Controladora
Rubricas 2014 2015
Prejuizo Liquido (10.234) (4.221)
Desempenho Econômico Financeiro - Consolidado
Rubricas 2014 2015
Prejuizo Liquido (10.234) (4.221)
O Resultado Líquido da companhia ao final do exercício de 2015, foi
negativo em R$ 4.221 mil, contra um resultado negativo de R$ 10.234
mil ao final do exercício de 2014.

II) Endividamento - Controladora: Endividamento - 31/12/2015
Item Rubrica 2012 2013 2014 2015
A Passivo Circulante 14.695 16.171 18.479 21.008
B Exigível a L. Prazo 67.347 60.182 65.820 72.248
C Soma (A + B) 82.042 76.353 84.299 93.256
D Patrimônio Líquido 35.071 42.441 40.290 36.039
Item Rubrica 2012 2013 2014 2015
E=C/D Índice 2,34 1,8 2,09 2,58
III) Índices de Liquidez - Controladora: Os índices de liquidez
comparados são mostrados abaixo:

Controladora
Rubricas 2012 2013 2014 2015
Liquidez Geral 1,26 1,26 1,28 1,38
Liquidez Corrente 2,69 2,93 1.48 1,61

Consolidado
Rubricas 2012 2013 2014 2015
Liquidez Geral 1,26 1,26 1,38 1,38
Liquidez Corrente 2,69 2,93 1,62 1,62
A solvência expressa pelos índices de liquidez geral e corrente
pode ser considerada como boa. IV) Dividendos: A situação dos
dividendos bloqueados ainda se mantém, ou seja, o bloqueio
permanece. 3 - Eventos Subsequentes: 1 - Conforme informado
através Fato Relevante divulgado 05/11/2015, o Processo de nº nº
2007.03.99.050622-1, Número de Origem 97.00590984, referente
a Ação Ordinária de Repetição de Indébito de Tributo, movida pela
Companhia contra a Fazenda Nacional, referente ao ressarcimento
do Imposto de Importação pago nas importações de trigo no período
de 1992 a 1994, tiveram julgamento em segunda instância favorável a
Companhia e, transcrevemos abaixo, resumo enviado pelos advogados
responsáveis pela ação. “Trata-se de Ação Ordinária ajuizada com o
objetivo de que fosse declarada a não incidência do Imposto de Impor-
tação em operações que envolvem trigo e grão, assim como reaver os
valores pagos a este título nos anos de 1992 a 1994 (que equivaliam,

em 12/1997 - data de ajuizamento da ação - a R$ 8.700.000,00). Em
suma, arguiu-se, no que tange ao mérito da demanda, que a Portaria
MEPF 938/1991, que introduziu a exigência, não poderia se sobrepor
aos Acordos de Complementação Econômica nºs 14 e 18 (Tratados
Internacionais), os quais previam alíquota zero/isenção para essas
operações. Sobreveio sentença que julgou procedente a demanda
quanto ao mérito, dando parcial provimento a ação somente por enten-
der que a apuração dos valores envolvidos deve ser realizada em fase
de liquidação de sentença. Contra essa decisão, houve interposição
de apelação pela Fazenda Nacional, a qual, contudo, foi julgada
improcedente peloTribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu
parcial provimento à remessa necessária tão somente para diminuir
a condenação da Fazenda em honorários advocatícios.” 4 - Serviços
de Auditoria: Informamos que a auditoria do exercício de 2015 está
sendo prestada pela empresa JPPS Auditores Independentes S/S.,
a qual presta exclusivamente serviços relacionados à auditoria das
demonstrações contábeis. A JPPS Auditores Independente S/S.
(CNPJ 06.068.916/0001-60) de acordo com o Art. 12 da Instrução
CVM 308/99 está devidamente reconhecida e registrada pela CVM
e em conformidade com as Leis 6385/76 e 6404/76. 5 - Declaração
dos Auditores: De acordo com a instrução CVM 381/03, informamos
que a JPPS Auditores Independentes S/S, no exercício de 2015, tem
contratado tão somente serviços relacionados à auditoria das demons-
trações contábeis.6 - Declaração da Diretoria: Em conformidade com
a Instrução CVM 480/2009 e seu artigo 25, a Diretoria informa que
procedeu a análise e revisão dos Demonstrativos Financeiros relativos
ao encerramento do exercício de 2015, estando plenamente concorde
com as mesmas, inclusive com o Relatório de Análise dos Auditores
Independentes.Concluindo, a Administração da Indústrias J.B.Duarte
S.A.gostaria de expressar os seus sinceros agradecimentos aos seus
fornecedores, clientes, instituições financeiras, acionistas e analistas
de mercado, pela confiança e apoio recebidos. São Paulo, 29 de abril
de 2016. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - Em R$ mil

(dez por cento) maiores do que os atribuídos às ações ordinárias. O
resultado ao final do exercício de 2014 apresenta um prejuízo de R$
10.234.863,41; como é de conhecimento geral, não será possível a
distribuição de dividendos e/ou juros do capital próprio, tendo em
vista o disposto no Artigo 189 da Lei 6404/76 que determina que
antes de qualquer distribuição de qualquer participação, devem ser
deduzidos os prejuízos acumulados, e a provisão para imposto de
renda. c) Resultado por ação:

Ações Ações Total
Exercício de 2015 Preferenciais Ordinárias 2015
Prejuízo do exercício-R$ mil (2.814) (1.407) (4.221)
Quantidade de ações 371.647 185.830 557.477
Resultado por ação - R$ (7,57) (7,57) (7,57)
Exercício de 2014 Ações Ações Total

Preferenciais Ordinárias 2014
Prejuízo do exercício - R$ mil (6.823) (3.412) (10.235)
Quantidade de ações 371.647 185.830 557.477
Resultado por ação - R$ (18,36) (18,36) (18,36)
14 - Ajuste de Avaliação Patrimonial: Atendendo as disposições
contidas na Instrução CVM nº 469/08 a Cia. optou em manter parte do
saldo existente na conta até a sua efetiva realização.15 - Instrumentos
Financeiros: O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados
no ativo e passivo equivale aproximadamente ao seu valor de mercado.
A Cia.não mantém instrumentos financeiros não contabilizados em 31
de dezembro de 2015. 16 - Assuntos Judiciais: a) Contingências
Passivas: Fazenda Nacional: 1 - Em Despacho de 19/05/2008, da
Procuradoria da Fazenda Nacional ao Exmo. Sr. Juiz Federal da 6ª
Vara Especializada em Execuções Fiscais - São Paulo, informando
a existência de débitos fiscais da ordem de R$ 202 milhões, sendo
que, neste despacho, estava sendo executada para fins de cobrança
o valor de R$ 52.417.133,67 atualizado até 31/12/15 monta em R$
69.840.860,25 (R$ 61.675.609,17 em 31/12/14). Considerando que
através da publicação da Ata de Assembleia Ordinária de 28/04/2008,
bem como da publicação dos respectivos Demonstrativos Financeiros
referentes ao exercício findo em 31/12/2007, foi apresentado um lucro
do qual soberanamente a Assembleia havia decidido distribuir R$
577.828,96 aos seus acionistas, na ocasião, decidiu o Exmo. Sr. Juiz,
solicitar que fosse procedida a penhora daquele valor, bem como da
reserva para futuros investimentos (conta gráfica), impedindo assim
que a J.B.Duarte pudesse cumprir com o estabelecido na Lei 6404/76
- Artigo 202 e em seu Estatuto Social no artigo 25, item b, sobre a
obrigatoriedade de distribuição de um dividendo obrigatório de 25%,
após as reservas. A Companhia através de seus assessores jurídicos
não tiveram até o momento, sucesso em suas tentativas de desbloquear
aqueles recursos e distribuí-lo aos acionistas.Também, conforme AGO
de 30/04/2010 ocorreu a possibilidade de distribuição de R$ 34.760,00
na forma de dividendos, porém como os valores a distribuir eram de
pequena monta, resolveu aquela assembleia aprovar a retenção
daquele valor para futura distribuição. 2 - Sobre a cobrança referente
aos Processos de nºs 2005.61.82.005849-9, 2005.61.82.023716-3 e
2005.61.82.032177-0, os Advogados da J.B.Duarte, ingressaram em
13/08/2008, com uma Ação Judicial Declaratória de Inexigibilidade do
Ato Declarativo da Dívida Ativa, contra a Fazenda Nacional, demons-
trando que dos valores cobrados através da execução e constantes
do processo administrativo, originários de autos de infrações de

imposição de multas, não haviam sequer sido discutidos no seu mérito
na esfera judicial e não tendo fundamento legítimo, assim como outros,
encontram-se prescritos e ou foram considerados inconstitucionais,
valores esses que se referem aos anos de 1992 a 1994. Sobre o
saldo remanescente, cabe informar que a Cia. finalizou as análises
jurídicas e ingressou com novas ações judiciais, pois os valores de
origem datados do período entre 1992 a 1996, no montante de R$
22.846.912,78, não foram objeto de perícias e discussão na esfera
judicial até o momento. Neste ponto, dado as incertezas quanto à
legitimidade e quanto a valores, a probabilidade dessa contingência
passiva é de difícil mensuração com suficiente segurança, razão pela
qual está sendo divulgado o fato em Nota Explicativa. Não há até o
momento, nenhuma informação consistente sobre a atual posição
dentro do judiciário e mesmo sobre seu possível julgamento. Quanto
às demais ações passivas, existem algumas tramitando com uma
instituição financeira e algumas novas de natureza trabalhista, cujos
valores estão contabilizados no passivo da Companhia. b) Contin-
gências Ativas: Embora explicado em relatórios anteriores, vale frisar
que no período de 1992 a 1994 a J.B.Duarte mantinha entre outras
atividades operacionais, a importação de trigo da Argentina. Tais
importações foram desembaraçadas com o pagamento do Imposto
de Importação (II), posteriormente, em função de ser a Argentina,
país membro da ALADI, ficou estabelecido que essas importações,
não estariam sujeitas aquele imposto, restando a Companhia buscar
o devido ressarcimento. Através de Ação Ordinária de Restituição de
Imposto Federal proposta pela Companhia junto à 14ª Vara da Justiça
Federal de São Paulo, buscando a restituição daquele imposto, teve
sentença favorável julgada e divulgada em 17/05/2007. O processo
encontra-se em fase final de julgamento. Nesta ação, como se trata
de matéria de fato, onde a empresa foi obrigada a recolher valores
considerados indevidos, os direitos da Indústrias J.B.Duarte S/A,
estão assegurados conforme parecer dos assessores jurídicos. Esta
Contingência Ativa possui valor estimado atualmente superior a R$
110 milhões e a expectativa quanto ao julgamento final é de que ocorra
em breve, fato que praticamente compensará as obrigações cobradas
pela Receita Federal. 17 - Refinanciamento Fiscal - REFIS: A Com-
panhia encaminhou à Receita Federal o levantamento das pendências
referentes a impostos e tributos, habilitando-se, em tempo, à obtenção
de um parcelamento de parte das discussões fiscais, onde nossos
assessores jurídicos entendem que são valores efetivamente devidos
e sem possibilidade de contestação pela empresa. O levantamento
enviado, após análise pela Receita Federal, foi deferido em julho de
2011. No exercício de 2015 não foi feito pagamento das parcelas,
e dessa forma houve a exclusão ao programa de parcelamento.
Conforme nota explicativa 11 está sendo considerado o valor de
R$ 3.678 mil, entretanto não foi possível quantificar o montante
devido, por falta de informações junto a Receita Federal. 18 - Partes
Relacionadas: Em conformidade com a Deliberação CVM nº 642 da
CVM e o Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) sobre partes relacio-
nadas, apresenta suas vinculações referente ao tema. A Companhia
regularmente informa a CVM e BOVESPA em conformidade com o
artigo 11 da Instrução CVM nº 358/2002 (com as alterações introdu-
zidas pelas Instruções CVM nºs 369/02, 449/07, 547/14 e 552/14), a
movimentação referente a ações de administradores e acionistas da
controladora. Todas as operações com partes relacionadas seguem
os padrões de praxe utilizados no mercado no que se referem as suas
condições e termos. Controladora - A controladora da Indústrias
J.B.Duarte S/A, é a DUAGRO S/A Administração e Participações, a
qual, possui atualmente 55,22 % das ações ordinárias com direito a
voto. Composição Acionária da Controladora - A controladora tem
como acionista e administrador majoritário o Sr.Laodse Denis de Abreu
Duarte, detentor de ações ordinárias, correspondente a 71,81% da
totalidade de ações. Conselho de Administração - O Sr. Laodse de
Abreu Duarte, é o único membro do Conselho de Administração da
Indústrias J.B.Duarte e diretor da Companhia.
Saldo das contas envolvendo partes relac. 2015 2014
Contas a receber
Duagro S/A (vide nota 4) 29.799 26.315

Conselho de Administração
Laodse Denis de Abreu Duarte - Presidente
Paula Cristina Di Marco Huertas - Membro

Diretoria
Laodse Denis de Abreu Duarte - Diretor Presidente

Edison Cordaro - Diretor
João Braz Seraceni - Técnico Contábil - CRC TC - 1SP 061.766/O-0

Edison Cordaro - Diretor de Relações com Investidores
Relatório dos Auditores Independentes

sobre as Demonstrações Contábeis
Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Indústrias
J. B. Duarte S/A. São Paulo - SP. Examinamos as Demonstrações
Contábeis individuais (controladora) e consolidadas da Indústrias J.
B. Duarte S/A, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de
dezembro de 2015 e as respectivas Demonstrações do Resultado,
das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade
da administração sobre as demonstrações contábeis: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com a
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos
auditores independentes:Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgação apresen-
tados nas demonstrações contábeis.Os procedimentos selecionados

dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia.Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião,
exceto pelo mencionado em “Base para opinião com ressalva”.
Base para opinião com ressalva - Confirmação de saldos: Não
recebemos a resposta de circularização dos advogados (Guezine,
Francischini e Advogados Associados) com as informações dos
processos cíveis movidos por instituições financeiras contra a Com-
panhia. O saldo constante nas demonstrações contábeis, na rubrica
Instituições Financeiras, descrita na nota explicativa 10, no montante
de R$ 11.960 mil, poderá ser divergente daquele a ser informado
pelos advogados. Não recebemos a resposta de circularização dos
advogados (Souza & Luvison Advogados) com as informações dos
processos fiscais movidos contra a Companhia, em 31 de dezembro
de 2015. Parte do saldo constante nas demonstrações contábeis,
na rubrica Provisões para Contingências - Não Circulante descrita
na nota explicativa 12, no montante de R$ 69.841 mil, poderá ser

divergente daquele a ser informado pelos advogados. Os impostos
e contribuições federais descritos na nota explicativa 11, não vêm
sendo recolhidos regularmente, especialmente os débitos decorrentes
das adesões ao parcelamento do programa REFIS, que conforme
comentado na nota explicativa 17, a Cia.deixou de pagar, que motivou
em sua exclusão ao referido programa (Lei 11941/09).Não foi possível
mensurar o montante pendente de recolhimento, caso seja exigida
de imediato a execução dessa dívida junto à Secretaria Receita
Federal. Dessa forma, não nos foi possível satisfazermo-nos quanto
à adequação dos saldos apresentados e a existência de possíveis
passivos não registrados que modifiquem as demonstrações contábeis
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015. Opinião com
ressalva: Em nossa opinião, exceto pelos eventuais efeitos dos
assuntos comentados no parágrafo base para opinião com ressalva,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Indústrias J. B. Duarte S/A em 31 de dezembro de
2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do
valor adicionado: Examinamos, também, a Demonstração do Valor
Adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2015, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas.Essa demonstração foi submetida
aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e,
em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os
seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis

tomadas em conjunto. Auditoria dos Valores Correspondentes ao
Exercício Anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2014, apresentados para fins de comparação,
foram anteriormente auditados por outros auditores independentes
que emitiram relatório, datado de 30 de julho de 2015, sem modifi-
cação. No referido relatório constou ênfase, em relação ao mesmo
assunto descrito parágrafo seguinte. Ênfase: Conforme descrito na
nota explicativa 16 “a”, a Cia. é parte passiva em ação movida pela
União, no montante de R$ 202 milhões, todavia de acordo com seus
assessores jurídicos o máximo de perda projetada seria em 31 de
dezembro de 2015 de R$ 69.841 mil (R$ 61.676 mil em 31/12/14),
ainda de acordo, com a nota explicativa 16 “b”, a Cia. pleiteia junto
à justiça, a restituição de valores recolhidos para o desembaraço de
importações de trigo, vindas da Argentina, que por ser membro da
ALADI, estavam isentas do respectivo tributo. A ação já foi ganha
em segunda instância. O montante de restituição estimado pelos
assessores jurídicos é de R$ 110 milhões, valor este suficiente
para fazer frente aos passivos devidos pela Cia., inclusive contra a
própria UNIÃO. No entanto, devido à demora nos tramites judiciais
a situação econômica e financeira da Cia. mostra-se desfavorável.
Adicionalmente, investimentos realizados em novos negócios não
trouxeram retorno, agravando assim, a situação financeira da Cia.
As demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto
da continuidade normal dos negócios da Companhia. São Paulo,
29 de abril de 2016. JPPS Auditores Independentes S/S - CRC
2SP 023.001/O-0, José Paulo Siqueira Ferreira - Contador CRC
1SP 062.443/O-4.

1. Contexto Operacional: A Indústrias J. B. Duarte S/A é uma
sociedade anônima de capital aberto, constituída em 1936, com sede
na cidade de São Paulo, cujas atividades da empresa está focada
na participação em outras sociedades, e desenvolvendo atividades
próprias na área de reflorestamento, conforme faculta seu Estatuto.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis (Individuais e
Consolidadas): a) Demonstrações contábeis individuais: As de-
monstrações contábeis individuais da Controladora foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem
as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76
com alterações da Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09, os pronunciamen-
tos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e as normas da Comissão
de Valores Mobiliários - CVM. Até 31 de dezembro de 2013, essas
práticas diferiam do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras
separadas, somente no que se refere à avaliação de investimentos
em controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de
equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo
ou valor justo. As demonstrações contábeis foram elaboradas com
base no custo histórico. Não houve outros resultados abrangentes
no exercício divulgado, portanto, não se aplica a apresentação da
demonstração do resultado abrangente (DRA). b) Demonstrações
contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas
são apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, os
pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas da
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que passam a ser elaboradas
em consonância com os padrões internacionais de contabilidade
(IFRS). Não houve outros resultados abrangentes no exercício
divulgado, portanto, não se aplica a apresentação da demonstração
do resultado abrangente (DRA).As demonstrações contábeis consoli-
dadas inclui a empresa:Newrealty Empreendimentos Imobiliários Ltda.
(vide nota 8). A apresentação da demonstração do valor adicionado
(DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as
companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa
demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do
conjunto das demonstrações contábeis. c) Aprovação das demonstra-
ções contábeis: A emissão das demonstrações contábeis individuais
e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foi
autorizada pela Diretoria em 18 de abril de 2016. d) Moeda funcional
e de apresentação: Essas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Companhia e sua controlada e são apresentadas em milhares, exceto
quando indicado de outra forma. 3. Principais Práticas Contábeis
Adotadas: a) As contas mantidas com empresas ligadas, coligadas
e controladas, tanto credoras como devedoras são atualizadas de
conformidade com os contratos mantidos com estas empresas. b) Os
investimentos em coligadas e controladas são avaliados pelo método
de equivalência patrimonial.Os demais investimentos são avaliados ao
custo de aquisição. c) Os bens integrantes do ativo imobilizado estão
registrados pelo valor histórico de aquisição, acrescido de correção
monetária até 31 de dezembro de 1995 e por ajuste de avaliação
patrimonial (antiga reavaliação).d) As obrigações em moeda nacional
estão classificadas no passivo circulante na nomenclatura “instituições
financeiras”, e nela encontram-se demonstrados os encargos normais
e variações monetárias incorridas.e) A provisão para imposto de renda
é constituída com base no lucro real, à alíquota de 15%, acrescida do
adicional previsto na legislação fiscal. A provisão para contribuição
social é calculada á alíquota de 9% sobre o lucro líquido ajustado, de
acordo com a legislação vigente. f) Os demais passivos circulantes
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou
exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos
e variações monetárias.
4 - Contas a Receber - Não Circulante

Controladora Consolidado
Descrição 2015 2014 2015 2014
Mútuo-Duagro S/A Adm e Partic. 29.799 26.315 29.799 26.315
Masaflex Ind. e Comércio Ltda. - - 1 1
Cobrasmaq Máq.Industriais Ltda. - - 2.125 2.125
Total 29.799 26.315 31.925 28.441

5 - Depósitos Judiciais Controladora Consolidado
Descrição 2015 2014 2015 2014
Processos trabalhistas 95 94 141 140
20ª Vara Justiça Federal -

processo 95.006.1237-2 3.353 4.306 3.353 4.306
18ª Vara Cível -

processo 53064821991 3.060 2.800 3.060 2.800
Total 6.508 7.200 6.554 7.246
6 - Impostos a Recuperar (Controladora e Consolidado)
Descrição 2015 2014
Créditos sobre Prejuízos Fiscais 1.925 1.925
Créditos sobre base negativa da CSLL 1.385 1.385
Total 3.310 3.310
7 - Outras Contas a Receber (Controladora e Consolidado):Refere-
-se à operação com a ACT - Asian Comercial Trade Ltd., da qual a
Companhia, suportado por um instrumento de “Confissão de Dívida”,
no montante de R$ 39.154.042,62, sujeito a atualização monetária
com base nos índices do IGPM/FGV.
8 - Investimentos em Controladas

Newrealty Empreendimentos
Imobiliários Ltda.

Descrição 2015 2014
Capital Social - R$ 1,00 21.000.124,00 21.000.124,00
Quantidade de cotas: 21.000.124 21.000.124
Quantidade de cotas possuídas 21.000.123 21.000.123
Percentual de participação 99,9999% 99,9999%
Patrimônio Líquido - R$ mil 14.547 20.163
Resultado do exercício (40) (5.578)
Valor contábil investimento inicial 14.586 20.163
Aumento de investimento - 1
Equiv. Patrim. - s/resultado (39) (5.578)
Valor invest. Ajustado 14.547 14.586
9 - Imobilizado Controladora Consolidado
Descrição 2015 2014 2015 2014
Imóveis 2.103 2.103 2.103 2.103
Terrenos - - 7.720 7.720
Veículos - - 19 19
Total 2.103 2.103 9.842 9.842
10 - Instituições Financeiras (Controladora e Consolidado):
Contratos de empréstimos que se encontram sub judice, atualizados
monetariamente com base nos índices estabelecidos pelo TJSP, até
a data do encerramento do balanço.
Descrição 2015 2014
Banco Itaú-Unibanco (vide nota 16) 4.691 4.163
Banco Rural S/A (vide nota 16) 7.269 6.410
Total 11.960 10.573
11 - Impostos e Contribuições Controladora Consolidado
Descrição 2015 2014 2015 2014
INSS a recolher 340 306 350 306
IRRF a recolher 141 137 141 137
IRPJ a recolher 2.840 2.111 2.992 2.227
Contribuição social a recolher 1.088 816 1.154 866
Parcel. - Lei 11941/09 (nota 17) 3.678 3.580 3.580 3.580
Outros 238 231 239 240
Total 8.325 7.181 8.554 7.356
12 - Provisões para Contingências (Controladora e Consolidado)
Descrição 2015 2014
Contingências Trabalhistas (vide nota 16) 2.407 4.145
Contingências Fiscais (vide nota 16) 69.841 61.675
Total 72.248 65.820
13 - Patrimônio Líquido: No encerramento do exercício de 2015,
o Patrimônio Líquido apresentava o valor de R$ 36.069.296,25 (R$
40.290.241,34 em 31/12/14).a) O capital social de R$ 104.136.767,23
é constituído de 557.477 ações, sem valor nominal, assim distribuídas:

2015 2014
Ações ordinárias 185.830 185.830
Ações preferenciais 371.647 371.647
Total 557.477 557.477
b) Dividendos: De acordo com o previsto no Estatuto Social da
Companhia, o dividendo obrigatório é de 25% do lucro líquido do
exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 6.404/76. O
saldo remanescente será colocado à disposição da assembleia geral
que deliberará sobre sua destinação. As ações preferenciais têm
prioridade na distribuição de dividendos, que serão no mínimo 10%

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2015


